
Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, nos termos do Regimento Interno, e

dada a impossibilidade de leitura em plenário, solicito a V.Exa. que seja dado como

lido, para efeito de registro nos Anais desta Casa,  este discurso de minha autoria.

Ocupo esta tribuna hoje para defender um projeto que representa justiça

fiscal, dignidade para o trabalhador e compromisso com o Brasil real — o Projeto de

Lei nº 1087, de 2025, que propõe a ampliação da faixa de isenção do Imposto de

Renda para pessoas físicas até o valor de R$ 5.000,00 mensais.

Este não é um tema novo, mas é um tema urgente. A defasagem na tabela

do Imposto de Renda tem sido uma chaga silenciosa no bolso da classe

trabalhadora brasileira. Há anos, aqueles que ganham pouco são empurrados

injustamente para a condição de contribuintes, como se fossem ricos — quando, na

verdade, mal conseguem pagar suas contas. Com esse projeto, queremos corrigir

essa distorção histórica e fazer valer um princípio basilar da nossa Constituição: a

capacidade contributiva.

Não é justo que quem ganha R$ 2.500,00 ou R$ 3.000,00 esteja submetido à

mesma lógica de tributação que alguém que ganha R$ 10.000,00. Isso é

regressividade disfarçada de neutralidade. E é contra isso que nos levantamos.

Senhoras e senhores, este projeto já está em pleno andamento na Casa.

Tenho a honra de presidir a Comissão Especial que trata do PL 1087/25, e posso

afirmar: o debate está sendo amplo, técnico e democrático. Já realizamos

audiências públicas importantes, ouvindo economistas, representantes da Receita

Federal, centrais sindicais, entidades da sociedade civil e especialistas em

orçamento público. E mais: outras audiências estão por vir, inclusive nos estados,

porque esse é um tema que interessa a todos os brasileiros — de Norte a Sul.

E o que temos ouvido nessas audiências é claro: há espaço fiscal, desde que

se combata privilégios, se reduza a sonegação e se implemente uma tributação

mais progressiva, como prevê a reforma tributária já aprovada nesta Casa. A

ampliação da isenção é um passo coerente com esse novo modelo tributário, mais

moderno, mais justo e mais eficiente.

Não se trata apenas de reduzir imposto. Trata-se de permitir que os mais

pobres possam respirar, consumir, viver com um pouco mais de dignidade. Ao

ampliar a faixa de isenção, injetamos mais recursos na economia real, fomentamos

o comércio local, aquecemos o mercado interno. É uma medida com forte impacto

social e econômico.

A oposição pode até querer descredibilizar este projeto com o argumento da

responsabilidade fiscal. Mas é justamente por sermos responsáveis que estamos

propondo essa mudança. Porque a verdadeira responsabilidade é com o povo. E o



povo já não aguenta mais pagar a conta de um sistema injusto, que tributa consumo

e renda do trabalhador, mas alivia os que lucram com dividendos e aplicações

financeiras.

Quero aqui, portanto, reforçar o convite à sociedade: participem das

audiências públicas, contribuam com sugestões, pressionem seus representantes.

O Congresso Nacional precisa ouvir as vozes da rua — porque elas expressam a

urgência de um país mais justo.

E reafirmo: vamos avançar! Com diálogo, com responsabilidade, mas

também com coragem para enfrentar os privilégios históricos que impedem o Brasil

de crescer com justiça social.

Senhor Presidente, este Parlamento tem hoje a chance de deixar uma marca

histórica. A marca de um Congresso que olhou para os de baixo. Que fez justiça

com os que sempre pagaram mais do que deviam. Que corrigiu uma distorção brutal

e colocou o Brasil no caminho da justiça fiscal.

A isenção até R$ 5.000,00 não é o fim. É o começo de uma nova política

tributária, voltada para o povo, e não para os interesses dos de sempre.

Muito Obrigado.

Era o que tinha a dizer.


